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    APRESENTAÇÃO




    No estrato discursivo, sublinha-se o verossímil, na procura do provável. No estrato argumentativo, visa-se à convicção, sempre de costumeiro impulso para a decisão e a atividade. No estrato analítico e crítico, o desengano despe-se do incorreto, do precário e aparente, na busca do grão possível de verdade, para que se alcance algum fruto da jornada.




    Veja-se o cotejo de 25-3-1964, levantado por perito economista do Federal Reserve Bank estadunidense entre o Brasil de 1960 com os Estados Unidos de 1900. Há sete igualdades, com diferenças desprezíveis, no seguinte elenco: população; cidades com mais de 500 mil habitantes; vida média da população; mortalidade infantil por mil habitantes; porcentagem da população ativa; efetivo das Forças Armadas; exportação em dólares. Havia, no entanto, apesar do hiato de sessenta anos, o seguinte. Porcentagem dos estudantes entre 5 e 17 anos na escola: 72,4% nos Estados Unidos; 24% no Brasil”. (Cit. p. 265, “Para Um Brasil Melhor,” Eugênio Gudin). Uma nação, pela escola, ficou Superpotência; a outra, sem escola, ficou na inconstância do crescimento pelo descaso da educação de qualidade.




    Com a inflação foram varridos do sistema bancário os depósitos a prazo, excelente fonte de barateamento do crédito; foi obstado o lançamento de debêntures, magnífico meio de captação de recursos; ninguém compra títulos de renda fixa, nem faz depósitos a prazo; a inflação corrói o capital emprestado (op. cit. p. 341). Viciar a moeda é péssima opção.




    Rômulo Ferrero diagnostica numerosos efeitos nocivos na inflação, algo adensados aqui.




    Redistribuem-se a riqueza e os rendimentos com injustiça, porque são punidas as classes econômicas débeis: pensionistas, pessoas de renda lenta; portadores de apólices de seguros em dinheiro, de cédulas hipotecárias; em geral, os credores são prejudicados.




    Desalenta-se a poupança, desprotegida contra a desvalorização da moeda.




    Enfraquece-se o mercado para bônus e cédulas hipotecárias de valor nominal e rendimento fixo, o que dificulta o financiamento de longo prazo e o investimento.




    Há desvio inconveniente dos investimentos, substituídos pelos imóveis ou pelo estoque de mercadorias.




    Há fuga de capitais para o exterior, em moeda estrangeira.




    Há erosão do capital fixo e do capital de giro.




    Desestimula-se o investimento estrangeiro.




    Aumenta-se a incidência real de impostos progressivos, cujas taxas não são ajustadas ao correto valor desfibrado pela inflação.




    Aumenta-se a demanda de importações.




    Desequilibra-se o balanço de pagamentos, perdem-se reservas e, por fim, desvaloriza-se a moeda. Distorce-se, ademais, a estrutura de preços.




    Há depressão e influência maléfica no processo da formação da classe média.




    Rompe-se a tranquilidade social e política. (Opus cit. p. 331-332) O estadista, como administrador, precisa ponderar o pensamento de Rômulo Ferrero, catedrático mundial.




    “Não haverá por aí, cabe perguntar, um capitão de fragata, ou um engenheiro, ou um simples administrador de portos, com energia e assaz autoridade para executar, com inteiro apoio do governo, as medidas simplificadoras das operações portuárias que o bom senso está exigindo para o bem da nação”? Nem isso? A nação fica perpétua refém da estiva? Para outro século? (Livro “O pensamento de Eugênio Gudin,” FGV, p. 482)




    O mesmo litro de óleo diesel no deslocamento de toneladas métricas por 1 quilômetro linear condena a péssima escolha dos nossos meios de transporte: por navio, 875; por trem, 125; por caminhão, 30. (“O Pensamento de Eugênio Gudin,” p. 480-481) Claro, Gudin, escolheu certo navio, certo trem e certo caminhão. Ainda assim, a verdade fica demonstrada. Há o preço dos três meios; o barco e o trem vencem o caminhão no transporte de grande massa para grande distância. O sumiço da cabotagem, da navegação de longo curso e da ferrovia se deve ao Ente Público Maior, no fim da conta. Todos empobrecem; arruína-se o pobre.




    “Só votavam os elementos comandados pelos cabos eleitorais. O eleitor independente não saía de casa. Eu vim a votar pela primeira vez em 1946, aos sessenta anos. O conselheiro Rodrigues Alves, talvez o mais completo e mais arguto homem público da Primeira República, dizia em 1918, pouco antes de vir a assumir pela segunda vez a Presidência da República, que “ainda não tínhamos a educação política necessária para que houvesse dois candidatos à Presidência.” (“Para Um Brasil Melhor,” Eugênio Gudin, p. 107, APEC Editora S. A.) O verniz eleitoral constitui o todo da nossa democracia de urna conspurcada pela representação, na qual se escolhem, nas sobras da sigla, 70% dos deputados. O eleitor escolhe livre e segundo a sua preferência apenas 30%. Eis por que deve haver eleição pelo voto distrital puro, sem distritão, sem rodapé, sem escamoteio, para o bem da verdade do voto; aliás, com todo o “processo eleitoral dez vezes mais barato,” em país semicontinental.




    “A eleição por sufrágio direto universal tem provocado, em todos os continentes, o que constitui a mais desastrada caricatura da democracia que a história da humanidade conhece.” (Salvador Madariaga, cit. no livro “O Pensamento de Eugênio Gudin,” p. 61, FGV Editora, RJ, 1978). A teimosia interesseira não quer mudar. “Dezenove” democracias sobre “vinte” adotam o parlamentarismo. Nenhuma cultura europeia quer o enganoso presidencialismo muito mal copiado. A eleição estadunidense só é direta, se a indireta simultânea não disser o contrário. Cem anos de frustrações vão abrir os olhos do pobre e do pobre povo! O parlamentarismo é mais simples, mais verdadeiro, mais proficiente e dez vezes mais barato. No sistema inglês, “com a arma da lei não se assalta a nação.”




    Imagine-se que a eleição do Presidente houvesse sido sempre por maioria de dois terços dos congressistas até hoje. Por certo o Brasil teria o dobro do seu pobre PIB de 2020, nenhuma ditadura, nenhum adulto analfabeto e inteiramente outro prestígio internacional. Com certeza, teríamos partidos políticos de muito maior competência. Quiçá o velho mil-réis, mesmo de outro nome, não teria conhecido nenhum dos seus sete maléficos herdeiros, antes dos quintilhões de cédulas fiduciárias da impressora do Maranhense. O casal de Macunaíma e Gandaia desnatura o jogo institucional, para o empobrecimento da nação.




    “No propósito de servir à modernização socialista, as nossas empresas são submetidas ao teste de julgamento direto dos consumidores no mercado, para que só as melhores sobrevivam. Isso auxilia a quebrar o bloqueio e o monopólio, os quais freiam o crescimento da produção; assim, tornam-se de pronto evidentes os defeitos das empresas, o que as estimula a melhorar a tecnologia, a operação e o gerenciamento” (Decisão do Comitê Central do Partido da China sobre reformas da estrutura econômica, 20 de outubro de 1984). Trinta e cinco anos depois, aferida a conta pelo poder de compra da moeda local, a China se torna Superpotência e o primeiro PIB do mundo, no segundo semestre de 2018, fato que reivindica adequações e adaptações de todo e qualquer filosofar econômico da direita, do centro e da esquerda, tanto do campo democrático quanto dos demais sistemas, mais ou menos autoritários e socialistas. Cumpre essencialmente “fazer a coisa certa,” ou menos equivocada, apontada pela razão objetiva da economia, da ciência administrativa e da ciência política, por exemplo, do tratadista Georges Burdeau, com senso de prioridade. Tal escopo estratégico exige que não haja nenhum desconcerto político, o qual desarruma a administração e empobrece o povo. Em 1984, a renda do chinês é “undécimo” da brasileira.




    “Os Estados Unidos assimilaram da Inglaterra o que lhes permitiu enfrentar “o mais difícil” de todos os problemas humanos: o do exercício do governo segundo a vontade da maioria, mas de acordo com a lei, respeitados os direitos da minoria”. (“Para Um Brasil Melhor,” pag.107, APEC Editora S. A.) O Reino Unido ainda não rascunhou a Carta. Os Estados Unidos ainda não mudaram a primeira e única Carta de 1787. Em 1824, o Brasil podia ser definido como “Hospital sem hospitais.” Ainda assim, com a equipe do Primeiro Marquês de Caravelas, a nação conheceu a primeira e única Carta e a primeira e única moeda dos oitenta anos dos três Braganças, com meio século de parlamentarismo, com apenas dois partidos hegemônicos. O presidencialismo de 1891, no seu turno, já conheceu seis Cartas e oito moedas, sintomas indesmentíveis de grosseiras perturbações político-institucionais. No triênio da covid-19, está-se com trinta ou quarenta siglas partidárias, com o absurdo de mais de setenta candidatas a siglas. O “presidencialismo” exibe desvios e crescente corrupção, ao longo de cento e trinta anos. Comparece, pois, nítido contraste com a Carta única e moeda única do período dinástico, metade dele no “parlamentarismo” de rito bretão.




    Confúcio pede a palavra. “Se os conceitos não são corretos, as palavras não são corretas; se as palavras não são corretas, os temas não se realizam; se os temas não se realizam, a moral e a arte não prosperam; se a moral e a arte não prosperam, a justiça não acerta, “a nação não sabe como agir.” Conseguintemente, nas palavras não deve haver nada incorreto. É isso que importa.” Figura do “sorites” na sabedoria chinesa. (Citação de Karl Kraus, in Die Fackel).




    Por vezes as potências também falham com estrépito. Veja-se o caso da França. “Depuis 1789, la France n’a jamais eu de régime incontesté, jamais de partis peu nombreux et organisés, jamais d’éthique du parlementarisme non écrite et respectée, jamais de stabilité ministérielle en régime parlementaire. Il n’y a pas d’exemple non plus, depuis deux siècles, qu’un régime français ait su se réformer lui-même”. “Desde 1789, a França nunca conheceu regime sem contestação, nunca contou com partidos pouco numerosos e organizados, nunca conheceu a ética do parlamentarismo, não escrita e respeitada, nunca houve estabilidade ministerial em regime parlamentar. Não há exemplo, tampouco, depois de dois séculos, de que um regime francês haja sabido reformar-se.” (Démocratie et Totalitarisme, Raymond Aron, p. 10, NRF, Gallimard). Versão do autor. Paradoxalmente, Raymond Aron permite asseverar que o Brasil imperial, definido como “Hospital sem hospitais”, não pode invejar as instituições da França: revolução de dez anos, com a abusiva guilhotina, com a ditadura de Napoleão e do autoritário sobrinho dele. Não há parlamentarismo sem o constructo dito “duelo sem sangue.” O Brasil dinástico praticou o pleno parlamentarismo britânico, com o adendo nativo do Senado vitalício, necessário pelo modesto nível cultural e a dispersão da população em meio continente. Ninguém na culta Europa ocidental quer o presidencialismo; muito menos, a ilusão semipresidencialista ou semiparlamentarista. Essas inadequadas metades, em mais de dois séculos, fracassaram até mesmo na luminosa França imortal. O parlamentarismo de rito britânico funcionou, na paz e na guerra, no Brasil inculto, pobre e enfermiço, definido como “Hospital sem hospitais,” com uma só Carta e uma só moeda. O “presidencialismo” nos deu seis Cartas e oito moedas, sintomas indesmentíveis de instituições falhas, que empobrecem mais o estrato humilde, ademais de facilitar a corrupção.




    “O desenvolvimento internacional é o grande desafio da nossa época. O nosso responso a esse desafio vai demonstrar se entendemos as implicações da interdependência, ou se preferimos iludir-nos, ao pensar que a pobreza e a privação da maioria da humanidade podem ser desconsideradas, sem trágicas consequências para todos.” (Relatório da Comissão Pearson. Citado in Ensaios Imprudentes, Editora Record, 1987, do Embaixador R. Campos, p. 322).




    “Em toda a parte, o homem acusa a natureza e o fado. Contudo o fado é, quase sempre, o eco do seu caráter e das suas paixões, dos seus erros e das suas fraquezas.” Demócrito. Importa “fazer sempre a coisa certa,” com razão econômica, que redime pela educação de qualidade, em consonância com a ciência administrativa e a ciência política austera. Georges Burdeau sublinha que a desordem política bloqueia a eficiência econômica.




    “A inflação provoca o desemprego pela paralisia do investimento. A inflação piora a distribuição de renda em detrimento dos assalariados. A inflação provoca ou agrava o estrangulamento cambial. A inflação inviabiliza o crescimento econômico sustentável.” (Ibidem, Comissão Pearson p. 40) O nosso presidencialismo parece idolatrar a inflação, mesmo no período 2020-2022 da covid-19.




    “A vida parlamentarista do Brasil dinástico atingira tal nível, que os mais altos funcionários do Estado deixavam o cargo geralmente mais pobres do que quando o haviam assumido” (British Encyclopedia, vol. IV, p. 53, verbete “Brazil”). “Majestade, saio arruinado, diziam a Pedro II alguns deles, porque não tive tempo de cuidar da minha fazenda.”




    Haja vista o descaminho do dispêndio do País Oficial. “O ascensorista da Câmara Federal ganha mais para servir os elevadores do que um oficial da Força Aérea que pilota um Mirage.” (5-5-2011) O deputado federal brasileiro ganha por ano 5,014 milhões de dólares; o deputado do Reino Unido ganha 477 mil dólares, menos de “undécimo” do parlamentar brasileiro (ESP, 27-3-2022). Haja menos “orçamento secreto.” Eis alguma causa e o escândalo da maior mancha de miséria do mundo ocidental, no nosso semicontinente.


  




  

    CAPÍTULO I EXPANSÃO PORTUGUESA NA MUDANÇA DO MAPA-MÚNDI




    Em 1960, a alma lusitana celebrou o quarto centenário da morte do Infante Dom Henrique, guia tutelar dos descobrimentos. Foi sobremodo pelo seu trabalho e sistema que a “expansão portuguesa mudou o futuro do mundo”, consoante afirma Henri Pirenne. O Infante constitui figura bárbara, jejuador bravio, asceta da Ordem de Cristo, príncipe claro e exato de palavras, enxuto de rompantes. Do seu retiro da Tercena Naval, no promontório vicentino, tudo mobiliza para a grande jornada lusíada da aventura marinha: coordena os trabalhos dos matemáticos, pilotos, astrônomos, peritos de construção naval e cartógrafos. O santo varão tudo sacrificara pelo seu entranhado amor de Cristo, sob o céu escampo do Algarve seco, diante do oceano marulhento. A estranha liderança de estratego das ondas foi o gênio e a baliza da empreitada ultramarina, o regenerador dos estudos matemáticos, o “Homero da geografia moderna”. Realmente o Infante Dom Henrique, com ele e por ele, Portugal alcançou o apogeu do seu curto esplendor imperial: pequeno e vanguardeiro, tornou-se grande entre os seus maiores coevos.




    Com o Infante Dom Henrique e com o seu inamovível “talento de bem fazer” as coisas, os portugueses não avançam ao acaso, a cantarolar melopeias sobre as ondas. Nada se improvisa, nem na hora solar da conquista. As descobertas sucedem-se umas às outras dentro de plano prévio bem traçado. Concatenam-se como sucessivos escalonamentos de tropas bem colocadas em batalha campal, como momentos continuados de dedução matemática, como capítulos de grande novela policial. Os infindos perigos do mar, um a um, serão superados por aquela máquina de decisão e de intrepidez. Arde-lhe nas veias a inquietude aventurosa do magriz ousado.




    Dom Henrique é de ciência preclara, político de visão, soldado veterano, mestre dos lobos do mar. O varão místico que a terra comeu virgem, como reza a crônica, resolve transformar o antigo cruzado indormido, que pugnara por séculos contra “a gente belicosa de Mafamede. Agora ele ia pô-lo ao leme de caravelas e naus. O peito e o braço lusitanos, endurados nas pelejas contra o mouro, abandonariam a tocaia e a guerrilha para enfrentar o serviço rude do mar, na milícia pluriversa da marinha mercante e combatente, sintônicas e sinérgicas.




    Os lusos eram ótimos construtores de navios e nautas peritíssimos, “optimi navium artifices nautaeque peritissimi”, conforme o registro medievo. As suas caravelas eram os melhores navios de vela que vão pelo mar, “i migliori navigli che vadano sopra il mare di vella”, os melhores barcos de vela que vão pelo mar. Assim, era natural que as naus lusitanas fossem as primeiras em “descerrar as róseas cortinas da aurora”; natural também que o mar tenebroso fosse desmentido e “iluminado pela sua audácia”. O lustre da cruz de malta e a sobranceria da bandeira das quinas, desse modo, poderiam assomar, pioneiras, às portas do Oriente remoto e fadesco. Buscavam as terras misteriosas do Prestes João; iam no encalço do Nilo dos Negros e, mais, do camoniano “turco oriental e do gentio, que ainda bebe o licor do santo rio”. Os lusitanos sabiam o que representavam as Índias para os adeptos da seita de Mafoma: elas eram o centro do seu abastecimento e o segredo do seu poderio. Assim, se fosse destruído o suporte econômico do vigor militar, seria mais expedito obviar a que o cavalo de Maomé “fosse comer a sua aveia no altar-mor da basílica de São Pedro.” A gente lusíada não descurava a satisfação econômica e financeira, dado que o dinheiro é o “sangue do corpo místico duma república e o nervo da guerra”, como remodelados templários de outro muito diverso momento. A Dom Henrique, contudo, como a tantos outros próceres da grande jornada, não poderia faltar o ideal missionário do Cristianismo apostólico. O piedoso monge, em particular, não aceitaria passar por mero mercador de ouro, escravaria, malagueta e marfim.




    O cantor do Gama assevera que o saber dos portugueses era “de experiência feito”. Aqueles lendários bandeirantes marinhos, aquelas atiladas procelárias do incomensurável oceano desafiador cultuavam a objetividade e o pragmatismo “avant la lettre”, como lineamentos definidores da sua filosofia de vida e de conquista. Não deixaram de externar certo menosprezo pela especulação teórica. Tal não passa despercebido ao grande épico que se despede da ribalta dos Lusíadas com trazer à baila o caso ilustrativo de Haníbal: “De Formião, filósofo elegante, vereis como Haníbal escarnecia, quando das artes bélicas diante dele, com larga voz tratava e lia. A disciplina militar prestante não se aprende, senhor, na fantasia, sonhando, imaginando ou estudando, senão vendo, lutando e pelejando.”




    Afastados dos excessos do escolasticismo medievo, aligeirados do descomedimento estético da Renascença greco-romana, possuídos pela pressa daquele momento oportuno, único e revolucionário, os lusos realizariam os lances homéricos dos descobrimentos a reboque de pragmática inspiração política. Do ideal renascentista sublinhavam a afirmação da personalidade: famintos de riquezas, desejosos de epopeias, sedentos de experiências renovadoras, ébrios de façanhas. Quase os identifica e retrata Cassiano Ricardo, quando escreve: “Vai, ó lobo do mar, que eu fico à tua espera.” Portugal não tem futuro na pobre lâmina de terra, como mero jardim atlântico. O primeiro inimigo é o convizinho espanhol, sempre pronto a engolfá-lo e a tentar incorporá-lo como a sua maior província atlântica, ao somar-se à Galícia hispânica galaico-lusa de idioma. A expulsão do agareno não lhe assegurou senão modesto adendo de terras áridas. O império sonhado dependeria do intenso preparo modernizador, da iniciativa audaz e da própria sorte, mas só depois do sofrido e oneroso preparo.




    Nenhum conjunto europeu anterior ao português se abalançara a uma tarefa tão hercúlea. A surpresa sobe de ponto, quando excogitamos o minguado potencial demográfico daquele povo e daquela hora. O Condado Portucalense, dote generoso de potentado francês, constitui a primeira organização nacional permanente da Europa medieval. A sólida estrutura governamental foi obra basilar do povo português, condição necessária dos empreendimentos ulteriores daquela gente pugnaz e desbravadora. Comprovada a robustez das suas instituições públicas, livres das retaliações esterilizantes do feudalismo, livres da tibieza do poder central que enervava as outras dinastias européias, os portugueses puderam madrugar para a arrancada façanhuda dos descobrimentos marinhos. O natural destino de Portugal seria o Atlântico e o mar sem fim. A rarefação demográfica o impunha, o encurralamento geográfico o exigia, os apetites geopolíticos de Castela o aconselhavam. A vocação dos novos fenícios selecionaria a mareança como a empreitada de mais futuro, a que haveriam de pôr a mão, místicos e missionários, quase românticos e andejos.




    Portugal havia-se enrijado na campanha plurissecular contra o agareno desenvolto, que lhe mordia os poucos palmos de terra. A luta sem trégua, a sua coragem e fervor religioso foram desfibrando os ímpetos da gente de Mafoma. A “maura lança” refluía às crestadas regiões de que proviera, enquanto o claro sol do Algarve se incorporava ao patrimônio nacional. Libertado e acrisolado, superiormente dirigido por liderança talentosa, o lusitano decide fundar império mais duradouro que o de Alexandre e mais vasto que o romano. O império não seria fruto das forças de terra, das legiões, da mentalidade rodoviária das “viae munitae,” estradas pavimentadas, da engenharia de Vitruvius a serviço da geopolítica. Portugal concebera o plano de estender os domínios com a leveza do único expediente que lhe oferecia o fado: a sintonia e sinergia de dupla marinha, combatente e mercante, fulcrada em saber de experiência construído, mas com paradigma inovador. Sagres e Lisboa diferem de Toledo e Salamanca. O nauta luso não iria quatro vezes ao mesmo triângulo das Bermudas, imaginando que havia chegado às Índias do Oriente. Por certo o preparo começara ainda antes de Atoleiros, de Trancoso, de Valverde e Aljubarrota; ainda antes de que a infantaria lusa de Nuno Álvares, com a ajuda do arco longo dos ingleses, houvesse derrotado a onda equestre de Castela. De fato eram os mercadores e marinheiros que levavam de vencida os donos da gleba. Já era o mar que derrotava a terra. Aliás, a própria contingência física impunha o fato. Di-lo Antônio Sérgio, com elegância: “Com o sobejo do sal, que nos dava o mar, se comprava o pão, que nos negava a terra.”




    Dom Diniz, astuto, inteligente, justiceiro, semeou as plantações dos pinheirais de Leiria. Depois, a escola de náutica e de cartografia de Sagres ergueu o poder marinho mais importante que o Ocidente conhecera até então. Tomado o Algarve, o luso superou a crise dinástica e política pela ação desassombrada do grande Condestável e do seu senhor e rei João I. Uma vez dignificada e posta em brios a Corte, definitivamente dominados os trinta longos anos de convulsões intestinas, engendradas pela própria crise dinástica, Portugal penetrava nos primórdios do quatrocentismo com os seus planos em vias de concretização. O introito da empreitada política foi a tomada de Ceuta, em 1415. Era a mais rica e poderosa cidade do império marroquino, como “atalaia que vigia e domina a passagem do estreito.” Em Ceuta, desborda Portugal na arremetida avassaladora das conquistas. Vai, por isso, projetar “sobre a restante Europa os reflexos de uma aurora esplêndida, ao passo que a enchia de admiração e de inveja”, na expressão de Alberto Pimentel.




    Na conquista do salso argento, as linhas dos cartógrafos pouco valiam; pareciam feitas somente para apaziguar os tímidos e para exacerbar os temerários. A marinhagem atira-se aos vagalhões do oceano, decidida a buscar, no desafiador além, terras, ilhas e povos, para que se estenda “não somente a lei de cima, mas ainda o luso império proeminente.” Para tão gloriosa missão, nada representa a safra de perigos e o suor de tais bandeirantes marinhos. A viagem seria longa, mas menos longa do que a saudade, menos longa do que a esperança. O verde da floresta, o verde do mar e a plumagem dos papagaios, tudo era verde no semáforo da empreitada, na ousadia da aventura. O meridião americano de língua lusa já era cerca de cem vezes o Reino, como continua no século XXI.




    A terra missionária nasceria cristã: cruz no céu, feita de estrelas; cruz na caravela, em meio à sarabanda das ondas; cruz no altar, em meio à mata de pau Brasil e da indiada trépida. Ilha de Vera Cruz, Terra de Santa Cruz, Brasil. Eram três batismos: de água, de fogo, de sangue: água do oceano, fogo do cosmos, sangue da selva. Depois, muito depois, o sorridente faraó de Diamantina mandaria desenhar e construir o caríssimo despropósito, no planalto goiano, entre o paralelo quinze e vinte, a capital da esperança, núcleo promissor do tão adiado resgate das três quartas partes do nosso patrimônio geográfico, do qual somos os herdeiros necessários. Os herdeiros últimos, por certo, um pouco desorientados, entibiaram o fervor do impacto ousado. A Capital vai ter de potenciar o projeto com nova tomada de posse, como a geração dos realizadores, para a retomada digital do mapa de 1750, sem medo do coroado vírus pandêmico do triênio de 2020-2022.




    Vejam-se no retrovisor os acontecimentos. Recapitular fatos históricos, pelas amostras estrangeiras dos programas da televisão por assinatura, parece entrar na moda, pelo menos comporta mais interesse ou preocupação do que há meio século ou mais. A ciência, o laboratório e a instantaneidade da comunicação convidam o pesquisador e o filósofo social ao reexame dos dados da ciência de Fustel de Coulanges. O poeta britânico Oscar Wilde dizia que “o único compromisso que temos com a história é escrevê-la de novo,” algo que a academia, o moderno negócio e o interesse midiático tomam como imperativo. A história reescrita vai contemplando com interesse crescente certo “divortium aquarum” ou contraste entre o minúsculo Condado portucalense e o Império do Meio que, por dois mil anos, foi a primeira potência do mundo. Teçamos umas considerações sumárias sobre o fato. O Império do Meio ou China tinha muito mais possibilidade de enviar a marinha descobridora até o Tejo ou Londres do que o “jardim da Europa” ir além da Taprobana. Vá-se a isso. Invocou-se o bardo para que Fustel Coulanges vire a página da irregularidade. O bardo fala do inexplicado e até do inexplicável.




    Em geral os historiadores colocam o marco da tomada de Ceuta como o início da expansão portuguesa. O experiente dinasta João I de Aljubarrota, em 1415, levou a bom termo a expedição de Ceuta. A Taprobana esperaria quase um século. Ocorre que no livro “A expansão marítima chinesa no século XV,” publicado em Macau, III série, nº13, em fevereiro de 2003, Jin Guo Ping e Wu Zhiliang nos informam as sete viagens da Frota do Tesouro entre 1405 e 1433. Vejamos os números portentosos de tal frota.




    A primeira viagem parte de Nanquim com 317 navios e 27.870 homens, entre tripulantes, mercadores, diplomatas e militares. Seis séculos atrás, os chineses têm navios de 120 metros, algo como quatro ou cinco vezes o comprimento das naus de Vasco da Gama. A engenharia é mais avançada; por exemplo, o barco se reparte em diversos compartimentos estanques, dando-lhe a segurança que o Ocidente conheceu apenas séculos depois. A marinha é mercante e combatente, tão bem como nenhuma outra tinha sido até então. O exército marinho tem mais de vinte mil homens, como “fuzileiros navais” das potências do século XX. A rota, ademais, não é apenas de cabotagem. A armada desbarata os piratas do estreito de Malaca. Aporta demoradamente em Sumatra, Índia e Ceilão ou Sri-Lanka. A viagem redonda de Nanquim à Índia e da Índia a Nanquim termina em 1407. A “Frota do Tesouro” leva cerca de cem mil toneladas métricas de mercadorias: seda, porcelana, especiarias, mantimentos etc.




    A segunda viagem redonda da imensa “Frota do Tesouro” se dá entre 1407 e 1409, comporta poder militar, diplomático e mercante de valor; leva de volta os embaixadores de Sumatra, da Índia e de Ceilão; demonstra a vontade de consolidar os laços da dinastia Ming estabelecidos anteriormente. A terceira viagem redonda da avassaladora “Frota do Tesouro”, pela primeira vez, conhece o confronto de batalha campal terrestre, obviamente vitoriosa, em face da numerosa e bem equipada infantaria naval embarcada. As navegações descobridoras ocidentais, pela dificuldade da época, reivindicavam marinha simultaneamente mercante e combatente, ou ela não sairia do porto. A “Frota do Tesouro” bem o sabe e melhor o executa, antes do Gama, em desempenho nunca antes visto. Na terceira viagem o comandante Zheng He, de religião muçulmana, exibe o seu calculado tipo de respeitoso ecumenismo, avant la lettre, deixando ousadamente ricos presentes num templo budista.




    A quarta viagem redonda ocorre no biênio de 1413-1415. A frota decide ir além da Taprobana, em sentido contrário ao de Vasco da Gama, cruzando o mar da Arábia. Uns vinte países enviam embaixadores ao Império do Meio. A quinta viagem redonda transcorre no biênio de 1417-1419. Na rota abica-se nos pontos já consolidados; a ousadia decide ir além, costeando a África Oriental, em que a frota recebe presentes, como zebras, leões e avestruzes. Como o leitor observa, entre uma viagem redonda e outra há sempre algum ou muito tempo, evidentemente para a renovação do exército naval e conserto e renovação do equipamento e do condizente transporte da imensa tonelagem de mercadorias.




    A sexta viagem redonda da “Frota do Tesouro”, no biênio 1421-1422, procura reforçar os laços diplomáticos e mercantis já logrados; leva e traz embaixadores e toda a sorte de personagens gradas. Há um como hiato ou decênio de parada, tanto pela morte do dinasta reinante, como por mudanças ou divergências com o novo imperador Ming. No biênio de 1431-1433, ocorre a última viagem. A sétima viagem da “Frota do Tesouro” não é redonda, porquanto ela não retorna à nativa Nanquim e à dinastia Ming. O sempre inventivo comandante pode ter morrido na viagem e ter sido sepultado no “salso argento”, digno fim daquele que havia montado e dirigido a maior frota mercante e combatente de que há registro humano até então. Teria a dita frota outro fim? Na volta, teria ela decidido contornar a costa ocidental da África, perecendo no tormentório cabo, adiando a esperança para o luso? A resposta fica na eventual perquirição indagadora do amanhã. Ainda assim, a pergunta maior é totalmente outra: Por que o Império do Meio, ainda que lamentando o infausto perecimento daquela majestosa expedição, não teve paciência para prosseguir na gigantesca obra descobridora tão bem começada e tão bem continuada? Afinal, os revolucionários estaleiros poderiam receber novas e preciosas ordens. A maioria dos homens que os haviam construídos estavam vivos. O responso é mero asserto construído.




    O temerário e minúsculo “Condado Portucalense” conhece pouco da China. Portugal, antes mesmo de espionar venezianos e genoveses, antes mesmo de o infante Dom Henrique dinamizar o humilde escritório tecnológico de Sagres, por obra de Dom João I, vencedor de Aljubarrota, considerava que a sua grandeza só seria possível pela surpresa pioneira de ele “dar novos mundos ao mundo”. O desperdício da parada náutica do Império do Meio terá, como tantos outros acontecimentos históricos, todo um complexo de causas ou de razões mais ou menos suficientes. Se apelarmos ao modesto Napoleon Hill da “lei do triunfo”, pode-se asseverar que a China da “Frota do Tesouro” não tinha o escopo primordial claramente definido e sustentado, ou a core question dos modernos especialistas da ciência administrativa. Aí a desistência seria mais explicável. A própria mudança da dinastia muito pode motivar. Portugal em Sagres via a sua temerária oportunidade e não a desperdiçou.




    Nos próprios Estados Unidos do fim do século XIX e início do século XX, há duas correntes fortes e confrontantes: uma tem como fim óbvio crescer internamente, enquanto a outra visa a utilizar a sua força econômica e tecnológica para o prestígio e o domínio de superpotência. A troca da dinastia chinesa pendeu para a paz e para o crescimento interno, menosprezando o medonho gasto, gesto e programa anterior de começar o domínio do mundo. O minúsculo Condado Portucalense só poderia visar a alguma surpresa vigorosa, de temeridade marinha, a que se lançou vitorioso, porque tal feito ousado, em cem anos de preparo, foi tomado como objetivo primordial da Nação e da Coroa, contra ventos e marés. Muito mais tarde, soube superar o próprio eclipse de 1580 a 1640. Então ele valeu-se do eclipse, em reiterada temeridade, para alargar o território do Império, mormente na América do Sul, anulando, de certo modo, o precipitado Tratado de Tordesilhas que, com o meridiano de Belém e Laguna, havia forjado o Chile Atlântico do hemisfério sul lusitano.




    Na China do século XV, tudo dependia do Imperador. A nova dinastia preferiu a fortaleza e suficiência da grande Muralha no oeste e norte, do Himalaia no sudoeste e do revolto elemento das ondas no leste. O novo Imperador enfatizava os nove milhões de quilômetros quadrados e a sua centena de milhões de habitantes. Na opinião do estamento dirigente, tudo isso seria mais que suficiente para o Império do Meio. Como vemos, estamos em face do exato contrário do que pensa Dom João I do minúsculo Condado de um milhão de habitantes, capinando um jardim de menos de noventa mil quilômetros quadrados: um centésimo da superfície e menos de um centésimo da população do Império do Meio. Portugal optou pela grandeza, porque ela era impossível.




    Parece que os homens de Sagres e os homens do dinasta Ming sabem aritmética e matemática, que aplicam com fruto. Ainda assim, os seus respectivos assessores não estavam igualmente certos e corretos. A avassaladora realidade pode menos que o temerário sonho de Sagres e da sua meia dúzia de barquinhos de trinta ou quarenta metros. Como diz Lilly, in the province of the mind what one believes to be true, either is true or becomes true. A tímida vela e a correta bússola nos três ou quatro barquinhos de papel do áspero e duro capitão Gama e sucessores, “engolindo o corrupto mantimento, temperado com árduo sofrimento, deram “novos mundos ao mundo,” espantando o próprio Império do Meio que, agora, seiscentos anos depois, quer e pode corrigir a inapetência daquele dourado momento da “Frota do Tesouro. O Império do Meio era mais poderoso e muito menos ameaçado que o Império Romano, na sua extensão máxima de um pouco mais de cinco milhões de quilômetros quadrados, nos dias de Trajano, com a sua imensa ponte sobre o baixo Danúbio, gigantesca forma de facilitar a via das legiões, na conquista da Romênia.




    Nessa ótica, é tão difícil explicar como repentinamente irrompe a formidável “Frota do Tesouro” do fabuloso organizador e comandante Zheng He, como igualmente ocorre a sua subitânea interrupção. O singelo engolir das ondas daquela parafernália não impediria algo maior, igual ou menor, mas que representasse a continuação do prodigioso gesto globalizador da economia e da diplomacia do Império do Meio. Insira-se a pergunta apocalíptica: o aniquilamento da Frota do tesouro impediu que o Planeta falasse o mandarim, ou ressegurou, contra ventos, marés e hibernações, o único Grande Império do mundo que sobreviveu íntegro por mais de quatro milênios e continua a espaventar o orbe na última edição dele, como primeiro PIB do mundo, quando se faz o cálculo pelo poder de compra da moeda local, no segundo semestre de 2018, ante as nossas confusas barbas de germanos, anglo-americanos e eslavos. Em 1984, a China tem um décimo da nossa modesta renda e, pelos desvios e erros de Mao, tanto na indústria de base quanto na revolução agronômica, ou até mesmo pelo abandono da ciência e pedagogia educacional, tem PIB similar do nosso. Menos de quatro decênios depois, o Império do Meio alcança o primeiro PIB do globo. Foi do nada ao topo em três decênios, na produção trinta milhões de carros, com um milhão de carros elétricos por ano, no triênio da covid-19, 2020-2022.




    Como se houvesse sido obra de conquista inimiga, depois da sétima viagem da Frota do Tesouro, tudo foi destruído, até o mapa do caminho, bem como os próprios estaleiros em que se construiu a ousada frota. A morte do Imperador Zhu Di em 1421 e, dez anos depois, como se crê, o desaparecimento do tribuno e commandeur Zheng He, na costa indiana, no retorno da última viagem da esquadra, de forma alguma constituíam obstáculo para o prosseguimento da egrégia expedição. Como se fossem as lendárias muralhas de Jericó, as sete voltas da esquadra tudo atiraram ao pego fundo, não apenas a armada, em gesto pior do que aquele dos Estados Unidos. Ao invés de incorporarem ao seu ativo, após os cogumelos de agosto de 1945, os norte-americanos jogaram ao leito da costa japonesa as duas dúzias de submarinos de seis mil toneladas e duzentos metros de comprimento, cada um portando, como equipamento extra, três aviões bombardeiros, tão temíveis que tentariam o nipônico ao holocausto trágico de impedir o desembarque da numerosa, experiente e aguerrida tropa de Macarthur. Basta dizer que submarinos de seis mil toneladas só apareceram depois de 1960, no tempo da propulsão nuclear, quinze longos anos depois.




    O dinasta Ming, nesse tempo da mudança estranha, é Xuande. Ele queria tornar “às origens,” à sua suficiência agrícola e interior, estribado na escola de Confúcio, como se o destino chinês devesse orientar-se apenas pelo retrovisor. Assim, não mais haveria investimentos e engenharia naval para o comércio do globo, para levar os produtos chineses ao Indico e, logo mais, ao próprio Atlântico. Ainda assim, cumpria algo mais, para que a tentação e o invento inovador não ressurgissem. Que mandou fazer o dinasta? A construção de embarcações de gabarito oceânico foi proibida, os estaleiros foram destruídos; planos, projetos e mapas foram apagados; em suma, a estadeante hegemonia marítima ficava fora da lei.




    Sem dúvida, a realidade opulenta podia menos que o sonho temerário do minúsculo Condado lusíada, presente generoso de certo burgúndio medieval de Dijon. Estamos contemplando o preciso contrário do falso “matin de magiciens,” a famigerada aurora ficcional que se destinava apenas a vender os volumes em que se redigira. Lástima que não tenha havido, pelo menos da parte dos estudantes de Nanquim ou de Pequim, aquele protesto parisiense dos “dias de maio” de 1968. “Majestoso Xuande Ming, fica proibido proibir a continuação das viagens da “Frota do Tesouro.”




    Nesse reescrever da história, vejamos a questão de Portugal ser ou não ser independente, ser ou não ser província autônoma da Espanha. Explorar com critério e sorriso pragmático esta hesitação, eis onde morou o gênio geopolítico lusíada. Na arrancada dos descobrimentos, Portugal, em face do agrupamento de matemáticos, cartógrafos, geógrafos, contadores e engenheiros de construção naval, por alguns decênios, contava com a melhor tecnologia de navegação do mundo. Aliado à Coroa espanhola, ele ampliaria a poderosa força aglutinadora de toda a península ibérica, constituindo mesmo a potência hegemônica ocidental que, com a crise da Reforma, teria condições de assegurar, pela primazia da chegada de colonização ao novo mundo, a vitória do catolicismo na maior parte da América. Portugal independente seria a maior concorrência da Espanha e, de certa forma, o seu adversário político. Em boa parte, os portugueses quiseram ser aliados e cooperativos e, no vice-versa, Castela cooperou, com generosa proficiência, na difusão da mesma fé e do império associado.




    Pela mesma herança romana, pelo mesmo multissecular influxo mourisco e pelo simultâneo êxito pioneiro no avassalar as ondas bravias, tudo neles poderia uni-los, confraternizá-los e melhor defendê-los no presente e, muito mais, no previsível e natural crescimento das novas ambições européias. No medievo, ainda quando não havia o Reino Unido, o arco longo inglês soube prevenir-se da futura hegemonia espanhola no caso especial da batalha de Aljubarrota de 1385. Muito mais tarde, quando a potência inimiga era a França napoleônica, soube o britânico valer-se da sua marinha hegemônica para transladar em segurança ao novo mundo o príncipe herdeiro D. João VI, com quinze ou vinte mil personalidades e lideranças lusitanas, de permeio com alguma liderança militar de terra e mar, sobremodo para governar do Rio de Janeiro o seu imenso império de diversos oceanos e continentes, no grande depois de assegurar o meio continente do hemisfério sul debaixo da sua bandeira e ressegurando o seu idioma contra o aborígine tupi praieiro. O imenso séquito de gradas figuras assegurou o porvir da língua portuguesa e a majestade da baía mais linda do mundo.




    O rei e a nobreza de Portugal sabiam que não poderiam resistir ao Corso e não sabiam quando este sairia do território metropolitano. Assim, preferiram a proteção da frota britânica e acolher-se à América portuguesa, quase cem vezes maior que o Reino europeu ameaçado. Sacrificariam a modesta metrópole por alguns anos, para ganhar tempo e manha, sem perder o extenso império colonial, de que se poderiam valer na reconquista e até mesmo para alguma desforra, como no caso da tomada da Guiana francesa e da ex-nossa Cisplatina uruguaia Colônia do Sacramento. Portugal continuaria com o seu formidável pulmão econômico, que era o Brasil, com os seus artigos bem colocados no comércio mundial, como o açúcar, o fumo, o café, ouro, pedras preciosas e pau-brasil.




    Os próceres e lideranças, trazidos aos milhares, fariam causa comum com os líderes coloniais. Culturalmente, cumpria tirar de inopino a imensa vantagem do semicontinente de 1750, porque doravante, por quase duas gerações, haveria suficientes lideranças luso-brasileiras para sonhar com algum condigno projeto de como bem organizar e ressegurar geopoliticamente o maior espaço de equador e trópico, com o implante de condizentes instituições públicas e particulares. Em suma, era factível a sociedade política com o nome de Império do Brasil, às ordens civilizacionais da família de Bragança. O sonho epistolográfico do Imperador da Língua portuguesa, de nome Antônio Vieira, irrompia esperançoso, porque era muito factível. O sonho do mapa-outorga das duas Coroas virava milagrosa construção de nação de engenharia e arquitetura, a concorrer com Vitruvius, no engenho e arte metafóricos de erguer o monumento político.




    O projeto foi benéfico para Portugal e muito mais para o Brasil. Sem os três dinastas lusitanos, irromperiam dúzias de confederações do equador, do trópico e do subtrópico, com bandeiras e dialetos diferentes. O Brasil morreria muitas vezes, em muitos lugares e em sucessivos tempos. Certo poeta asseverou que a “criança é o pai do homem”; a sorte, pelo menos, é a mãe do Brasil. O inaciano sacerdote Antônio Vieira, de formação essencialmente baiana, na robustez imperial do seu estilo barroco, desafiou a Rainha lusa, castelhana de nascimento, para transladar a Coroa lusitana de Lisboa para o Brasil. O fado e o choque de duas potências europeias, em data sesquicentenária do sonho temerário do inaciano Antônio Vieira, ao invés de entrar em guerra com a metrópole europeia, preservaram o Reino de Lisboa e fundaram o Império do Brasil, ambos às ordens da mesma Família de Bragança. O grande inaciano merece melhor chilreio da história, além de duas biografias e o batismo de uma avenida, nos dois lados do Atlântico.




    Tanto em 1580 como em 1640, a Coroa espanhola tratou Portugal diferentemente do que havia feito em 1385, em termos estritamente militares. Sublinhava muito mais o convencimento da estratégia política do que o singelo músculo guerreiro. Em 1385, o antigo Condado Portucalense, presente de casamento de generoso príncipe da Borgonha, reitere-se, estava terminando a sua cruzada contra o mouro. Então houve a contestação militar de Castela, que ainda não encerrara a morosa expulsão dos agarenos. Obviamente, Castela ainda não lograra a preciosa incorporação do povo catalão, que podia complementar a já soberba equipagem militar e civil da Superpotência. Em 1385, a cavalaria de Castela mediu forças em Aljubarrota com a infantaria portuguesa, ajudada esta por destacamento britânico, que fez uso pioneiro do seu arco longo, penhor da vitória portuguesa. Em 1580, tudo difere no contraste e confronto dos dois reinos, até porque a consorte do Titular de Castela é lusitana; as duas Coroas tinham de levar em conta não apenas o valor bélico de cada qual na península, mas sobremodo as duas potências imperiais adversárias que poderiam valer-se do momento para amealhar gorda parte dos Impérios ibéricos: a hora era muito mais de prudência que de temeridade, em face de Londres, de Paris e até mesmo da Sublime Porta de Istambul; esta queria adonar-se do Mediterrâneo, até que Lepanto lhe mudou tal ideia.




    Importava, mais que tudo, encarar as duas outras variáveis, uma visível e de dimensões certas, a outra previsível e já despontando. Portugal e Espanha estavam com as suas imensas colônias disseminadas não apenas no novo mundo americano, mas também em África e “além da Taprobana”. Esvaziado o trono pela louca temeridade de Dom Sebastião, Filipe II, não em nome das armas, como contra João I em Aljubarrota, mas em nome da lei consuetudinária, reivindica o Condado luso, porque a mãe dele é lusitana, filha de Dom Manuel. Tal incorporação, talvez factível na península, revelar-se-ia problemática no Império colonial, até porque a concorrência de franceses e britânicos saberia como dar mão forte à insurgência portuguesa, que o tempo, mestre e aluno sempre em curso, se encarregaria de prover. O teste da “Invencível Armada” já dera a Madrid o sinal vermelho.




    Não havia suficientes Duques de Alba para bem assegurar a digestão da presa multicontinental, como múltiplas nações, em diversos climas e diferentes estágios, algumas com importantes forças nativas. O flamengo e o bretão insular procuraram avantajar-se na preocupação vertical da tecnologia, contra a península ibérica. Os Andes, como Cordilheira a mais extensa da terra, facilitavam os interesses de defesa dos povos nativos e desmotivavam a total mantença no Império de Castela. A hora não era de Marte nem de Netuno. Falava melhor a ponderação das forças novas e velhas do mundo, para consolidar a enorme posse e não a temeridade desenvolta do perigo proceloso. A independência foi muito auxiliada com a tropelia e invasão de Napoleão da Metrópole espanhola, em que pese contra ele que tal temeridade uniu muitas forças europeias contra ele.




    Perdida a hegemonia para a convizinha França dos Luíses, a guerra aberta, na península ibérica e nas colônias, não mais interessava à Espanha, que necessitava de enfrentar simultaneamente duas potências ascendentes e o imenso império colonial lusitano pluricontinental. O simples teste da Sociedade Anônima da Westindische Compagnie, substabelecida pelos Países Baixos em Pernambuco, lhe havia provado que Portugal era muito mais ameaçador de longe que de perto. Aliás, a correspondência e o sermão de Antonio Vieira, algum tempo depois, já haviam aconselhado Lisboa a que se transferisse à América, em que poderia montar diferentes Índias para o seu comércio e defesa, algo que se fez quase dois séculos depois, por segunda vez com o auxílio da Inglaterra.




    Ambos, Portugal e Espanha, pretendiam assegurar o seu formidável patrimônio colonial, em que o sol nunca se punha de todo, eis a primeira preocupação dos dinastas ibéricos em 1640. A insurreição portuguesa devia ser estimada como de duração sem fim; não poderia ser esmagada militarmente sem ameaçar o próprio vitorioso. A independência tinha quase tudo para forjar um aliado; ela liberaria recursos para a mantença do império colonial. Castela tinha de premunir-se das novas potências, sobretudo a convizinha França e, sem tardar, a Inglaterra. Esta ia nascendo vigorosa no oeste europeu, afortalezada na marinha mercante e combatente e na própria insularidade, ademais do próprio império de língua inglesa, que ia assentando-se no leste estadunidense como nas Índias do Oriente. De fato, as duas Coroas ibéricas não pouco cooperaram, chegando a marchar juntas, como na demarcação da América portuguesa pelo tratado de Madrid de 1750. Nos sessenta anos de 1580-1640 da incorporação, espanhóis e portugueses colaboraram na correção do vetusto tratado de Tordesilhas, ficando as Filipinas para a Coroa espanhola, ao passo que o meridiano brasileiro, sobretudo pelo influxo bandeirante. Este havia avançado até os contrafortes dos Andes, partindo da unha encravada do Tietê.




    Contraste-se com a nossa colonização a colonização do novo mundo de língua inglesa. Sem dúvida, o litoral atlântico anglo-saxão nascia relativamente pobre, mas livre e ia transladando Cambridge e Oxford para o Massachusetts, ensinando o binômio de Newton ainda no tempo em que o autor dele jogava na bolsa da City londrina. Ao Brasil o binômio de Newton há de ter aportado duzentos anos depois, quiçá mediante as academias militares de ensino francês. As colônias de fala inglesa iam ensinando e aprendendo o dito socrático que Platão inseriu na sua apologia do protomártir fundador da filosofia: “Não provém a virtude da riqueza; pelo contrário, da riqueza da virtude provêm todas as demais coisas estimáveis da vida, tanto da pessoa singular como da sociedade”. Aquela população vinha para ficar; não vinha para enriquecer rapidamente e retornar à metrópole para usufruir a sua aposentadoria em “ócio sine dignitate.”




    A união e a separação costumam revezar-se na história; tudo depende da ambição e sabedoria da batuta de quem orquestra e da real força aglutinadora com que pode contar. O romano clássico é mui lépido e mui industrioso no começo do seu Império, porque tem ante os olhos o espelho fenício da Cartago colonizadora. Desde os seus primeiros passos belicosos, sabe vencer-se na vitória, incorporando aos seus os deuses dos vencidos; amalgama à sua nobreza e ao seu patriciado a nobreza e o patriciado dos vencidos, o que se pode ler nos historiadores, sobretudo em Fustel de Coulanges. Patrícios forâneos e romanos confraternizam; plebeus forâneos e romanos confraternizam.




    Se houver mescla de dinastas e imperadores, a própria realeza forânea e romana confraternizam, porquanto, nos sete reis de Roma, há sabinos e etruscos, enquanto os maiores imperadores são hispânicos, com Trajano e Adriano, no período de maior extensão e tecnologia do Império. A espada sozinha tem dificuldade para formar Impérios que duram. Há três tipos de Impérios: os que não duram; os que duram; e os que não morrem, como o chinês, Império do Meio. Ele aprendeu a maneira de superar a morte. Ele soube refazer-se poderoso para sempre, até nas barbas de Donald John Trump, no segundo semestre de 2018, quando recuperou o primeiro PIB do planeta, quando se afere pelo poder de compra da moeda local. Aliás, o maior PIB global foi chinês por dois milênios. No medievo, a China contava com metade do PIB do mundo. Era grandeza demais para sumir do palco.




    No concernente ao romano, o opus signinum, equivalente de argamassa, foi capaz metaforicamente de cimentar o Império; era a boa convivência de todas as etnias, de todos os deuses e de todas as classes, ainda que, parcial ou eventualmente, com o tempero ácido da escravidão; mas, de novo, havia a confraternização do senhor de escravos alienígena com o nativo senhor de escravos. Mesmo a sua dificuldade ou discórdia interna é resolvida em função do plano inicial maior da fronteira flutuante, isto é, a realização do escopo-mor, de planta progressiva, que se leva a termo no “governo dos povos” estrangeiros. Os plebeus e os patrícios vão entender-se, principalmente em termos imperiais.




    A mão patrícia não é ociosa nem covarde; sabe manejar a catana e a catapulta, ademais de presidir à liderança política do Senado vitalício e da organização geral do Estado, com as suas magistraturas de talento e originalidade. Ainda assim, sem os plebeus, Roma perde a metade da força militar, de que depende, porquanto está cercada de inimigos. Em contraposição, a plebe dá-se conta do desafio: não seria prudente, em face do cerco ameaçador; de igual modo a plebe não pode privar-se da formidável oficialidade militar. Riqueza, liderança, diplomacia e tecnologia da mão patrícia são penhor de proteção da fronteira flutuante do Império e o respeito das tribos bárbaras.




    Germanos e normandos nunca lograram tal tipo de união de forças. A Escandinávia poderia aparentemente compor um colossal Estado quadripartite, unindo a base comum normanda da Dinamarca, da Suécia, da Noruega à convizinha Finlândia, resto bravio de Átila. Suécia e Noruega juntaram-se em nome do argumento e da convicção do interesse comum, por cerca de uma centúria. Quando a Rússia era apenas o arquiducado de Moscou, a Suécia soube medir forças com ela. O eslavo-mor, a pouco e pouco, se foi estendendo; tentou fagocitar as relíquias da cavalaria mongol com a ferrovia, que parou apenas nas águas chinesas. Em nome de Marx e de Lenine, formou o Império da União Soviética. Esta desaparece com o museificado “muro berlinense”, sem nenhum tiro de funda que a salvasse do perecimento entrópico. Assim no mundo, há mais línguas falando português que russo.




    A moral da administração pública, porque é categoria “sub specie temporis,” flor e fruto deste período terrestre livre, mas sofrido. Para ter vez e voz mais prontamente, deve contar com o aplauso das galerias, de algum modo ou outro. Tal moral ou mínimo ético importa que seja alvo de generosa estima por votantes e votados. Cumpre dar a César o que é de César. Ora César é a vulgata da ambição, a antonomásia da glória de mandar. Ele quer fama e nome, muito mais do que o tributo, até porque o tributo se destina às obras alheias e à alheia utilidade, ao passo que nome e fama constituem o seu intransferível patrimônio, tanto no torvelinho do teatro da vida, quanto no registro da história. Na realização desse escopo, César está disposto a suportar ferro e fogo, fome e frio, como nos terríveis trinta dias do cerco de Alésia, tendo de fazer face a dois cercos, contra forças muito mais bulhentas e numerosas. O cerco dele contra Vercingetórige é de ordem ativa, cerco e fortaleza.




    Outros, piores ou melhores aprendizes, têm de fazer face a similar e oneroso ferro e fogo. Para algum historiador, como Suetônio, de nome tríplice romano Caius Suetonius Tranquillus, até mesmo no pensar de algum posterior ou moderno, no ano 44 antes da era vulgar, Caio Júlio teria tramado o próprio suicídio, obviamente sob as aparências de “magnicídio” de tríplice possibilidade, concertando três planos sucessivos, se preciso fosse: o plano A de Brutus, o plano B de Marco Antônio e o plano C do sobrinho-neto Otaviano. Este, porém, tinha ordem de nunca sair de Roma no torvelinho político. Ele obedeceu; saiu-se vitorioso da guerra dos herdeiros, na exploração das cinzas de Caio Júlio.




    Desejável seria que a transparência administrativa de tais magnatas fosse mero corolário da integridade pessoal do foro interno. A história, porém, parece dizer-nos que, em geral, há nítida diferença entre o suporte realista em um ou outro dos dois desprendimentos, já que a perfeição é inumana, como diria o “Livro do Desassossego” de Fernando Pessoa. Tais modalidades éticas raramente são irmãs xifópagas. Há até a seguinte contradição bruta, na primeira metade do século vinte: os dois mais discerníveis Leviatãs hobbesianos das potências ocidentais e quiçá do mundo, que encarnam ambos uma densa e extensa lista criminosa, com muitos milhões de vítimas, afinal foram dois antigos seminaristas do sacerdócio cristão, um católico e outro ortodoxo: Hitler e Stalin, ambos não nativos das potências que a sua ditadura, desbordante de crueldade, comandou até a morte. Os teólogos medievais, no caso, sublinhavam a expressão: corruptio optimi pessima. Corrupção péssima de ideal sublime e transcendente. Blaise Pascal exprime-se na mesma linha. “L’homme n’est ni ange ni bête; qui veut faire l’ange fait la bête.” O homem não é anjo nem fera; quem visa ao anjo cria a fera. Perigos não faltam. A realização relevante na seara de Deus inibe a de César e vice-versa.




    O bom nome de César e a grandeza, eficácia ou relevância do seu comando e autoridade, exigem certo comportamento e certa lisura, mesmo para o seu cônjuge, sobretudo na aparência, no fenótipo da biologia, já que, em tal caso, a aparência e a versão importam muito mais que o próprio facto ou realidade, em contraposição do severo ponderar do historiador Fustel de Coulanges, Arnold Toynbee, Fernand Braudel e outros mais do ramo. Os dois clássicos desprendimentos, o imanente de César e o transcendente do Reino bíblico, em especial segundo o Novo Testamento, poderiam ser levadas a bom termo na mesma pessoa? Comprovadamente, podem realizar-se, mas em modesta porcentagem ou apenas em virtudes e patamares não estritamente essenciais e canônicos. A ascese do Reino do céu bíblico cristão demanda outra clave e outra pauta, com outro estofo da pessoa, tudo mais sublime e subtil, porquanto o conteúdo e a autenticidade sobrepairam ao cosmético teatro da vaidade deste insaciável aquém-campa. Entre outras virtudes, a ascese e a mística evangélica reivindicam a humildade, força moral toda tecida de veracidade e realismo na contabilização de tudo em referência a Deus, de quem procede todo o bem.




    Constitui o exato contrário da ordinária presunção e enfatuamento do homem público, que vive e respira a sofrida maratona no curso das honras, que os homens trocam entre si, não sempre com dignidade e lealdade. No “duelo sem sangue” parlamentarista, de preferência governa-se e administra-se costumeiramente com duas aguerridas falanges, governo e oposição, com esta oposição sempre de presteza para o vice-versa da função, ademais da sustentada crítica responsável, para condignamente consegui-lo. Por quase meia centúria, o Brasil praticou este sistema, com as suas duas falanges aguerridas, partido liberal e partido conservador. Então, muito mais que no começo da República, o Brasil podia ser definido como “grande Hospital sem hospitais,” pelo médico fluminense Miguel Couto. O trissecular escravismo, as endemias do clima, a esquistossomose, a doença de Chagas, a lepra, a sífilis e outras levavam certos médicos a definir a nação, antes da ciência, do laboratório, da vacina e do jaleco branco de Louis Pasteur, como grande “Hospital sem hospitais.” Vulgarizou-o assim o médico do Rio Miguel Couto.




    As duas aguerridas falanges, pois, não precisam falar inglês, como os dois modelos democráticos: o parlamentarismo inglês e o presidencialismo estadunidense. As duas falanges aguerridas, portanto, podem ser de povos pobres, que visam à primeira fila. Há o meio continente, ao dispor da cidadania desde 1750. Espaço e duzentos milhões fazem jus à competência que redime e ao convívio que irmana. Em termos realistas, os dois desprendimentos sumiram do mapa de 1750. A grandeza de certa graduação é de rigor em ambos os casos. As duas aguerridas corporações do tempo dinástico de Pedro II sumiram progressivamente. Hoje a maioria está sem partido, justamente porque a gandaia das trinta siglas e das setenta candidatas dessoraram em demasia o mínimo ético exigido pela dura concorrência da corrida das honras.




    Os dois modelos de democracia do mundo, o britânico e o estadunidense, há mais de dois séculos, sempre se contentaram com dois partidos hegemônicos, precisamente para haver “certeza de governo e certeza de oposição.” Esta oposição tem dupla missão: estar de vigília sobre o adversário governo, muito melhor que caríssimos tribunais; o segundo encargo constitui a sua prontidão para conquistar a maioria dos apoiadores, com que possa substituir o governo. A oposição, pois, comporta o papel do sal, que evita que o governo desande e passe a abusivos desvios e erros, quase sempre de penosa correção. O espírito francês tem a seguinte sentença para o caso: Si le sel s’affadit avec quoi le salera-t-on? Se o sal degenera, como tornará a ressalgar-se?




    O parlamentarismo é o sistema de estruturação moderna do poder, que aquilata melhor essa interessante usina e carreira do curso, percurso e discurso das honras. O minério bruto do poder jogado no alto-forno turbilhonante das vaidades concorrentes dos condizentes varões e matronas, golfados no parlamento pelo escrutínio democrático do “voto distrital puro,” sem ganga e penduricalho, sem distritão e com recall, porque procede da urna inconspurcada. Tal metafórico minério necessita de dois redutores sinérgicos para a produção do bom aço político-administrativo. Dessa bruteza siderúrgica do orgulho humano vai manar, com autenticidade e justiça, o metal purificado da competência e da idoneidade pública, porque constitui decisão de duas siderúrgicas de fornos iguais. Algo que não temos hoje; mas tivemos durante os três sucessivos Dinastas: João VI, Pedro I e Pedro II, mais especialmente pela Carta de 25-3-1824.




    Desse parlamento há de sair o governo honrado e capaz. Dai a César o que é de César. Bem, grandeza, coragem, necessária e transparente lisura, gabarito administrativo, tudo será visado pelo profissional da saga metáfora do escandinavo no relevo da macrobenfeitoria para todos, mediante as obras de envergadura atacadista, desde que ele possa contar com o apoio e o aplauso dos amigos e algum respeito dos adversários, porque vai comparecer no jogo letífero do concorrente desabrido, sempre em civilizado duelo sem sangue. O parlamentarismo desconhece o sanguinário colt, como interferente na troca da autoridade presidencial estadunidense. Aliás, as dezenove democracias sobre vinte, sem hiato nem fissura, não costumam desejar ou invejar o sistema presidencialista. Em essência, isto ocorre por dois motivos: primeiro, o constructo do “duelo sem sangue” sempre é governo com maioria; segundo, o constructo do duelo sem sangue implica que o governo só está seguro no cargo na véspera da posse. Logo, o parlamentarismo evita dois desvios: governo sem maioria e troca de titular mediante o crime da bala ou da revolução. O duelo sem sangue constitui algo de que a nação usufruiu, quase no momento em que o médico fluminense Miguel Couto a definia como “Hospital sem hospitais.”




    Ainda assim, por mais de três séculos, o padrão britânico não quis saber e continua não querendo saber de limites de Carta, limites imaginários de algum engessamento, ou limite autoritário da cláusula pétrea. Ele soberbamente desconhece profetas e constituintes. Sempre há de bastar-lhe o voto soberano da maioria da representação da hora e do hoje em tela, na paz e na guerra, provinda a maioria da eleição livre do povo livre, em nome dos quatro sangues sintônicos da sua mescla étnica: celta, normando, saxônio e anglo. No caso presidencialista estadunidense, por dois séculos, nunca houve hiato ou fissura institucional.




    Mesmo assim, por exemplo, entre Abraham Lincoln e John Fitzgerald Kennedy, um Presidente sobre nove foi deposto pelo bruto magnicídio do colt. Por certo, superaram limpamente duas guerras vitoriosas contra a metrópole inglesa e uma guerra intestina, mais sangrenta, para assegurar a União dos Estados contra a secessão dos Confederados meridionais. O estadunidense contentou-se sempre com duas simultâneas eleições, uma direta, plebiscitária e nacional; a outra é indireta, de retrovisor histórico. Como indireta, furta-se às emoções do palanque pressuroso, de fala desmesurada, não sempre veraz.




    A eleição indireta veio no quadriênio passado próximo da urna do voto distrital puro sem ganga, que soma a opinião das assembleias dos Estados federados, e lhes confia a prerrogativa majestática de que a sua vitória cassa o vitorioso do plebiscito nacional, sem apelo. Ademais, há o indesejável fora da lei e dentro do crime letífero do desabrido colt. Felizmente, desde Ronald Wilson Reagan, o colt não mais irrompe. Constitui indébita interferência política de peso, porque troca o governo. Ele não é nada revolucionário, sempre como fato restrito da alçada policial e da justiça, onde tudo se encerra.




    Constitui a maneira criminosa de mudar o titular legal e legítimo da Casa Branca, mas tudo tratado como crime, sem peso revolucionário, nunca assumido por uma das duas hegemonias partidárias. O mal do presidencialismo é que o Presidente continua no poder, mesmo quando perde a maioria. Eis por que há dezenove democracias parlamentaristas sem hiato ou fissura e apenas uma democracia presidencialista sem hiato e sem fissura, depois de mais de dois séculos, mas com diversos presidentes ceifados pelo colt; houve também presidentes feridos e recuperados, ou candidatos promissores também ceifados pelo colt. Tanto crime faz com que as cultas nações da Europa ocidental nunca adotem o presidencialismo. Adotam o parlamentarismo britânico. O duelo sem sangue faz a troca do poder na serenidade. O filósofo da história explicita a seguir os trezentos anos imperfeitos da França.




    Copie-se de Raymond Aron a multissecular desobediência francesa ao duelo sem sangue parlamentarista, sempre ignorado pelo congressista nativo. Depuis1789, la France n’a jamais eu de régime incontesté, jamais de partis peu nombreux et organisés, jamais d’éthique du parlementarisme non écrite et respectée, jamais de stabilité ministérielle en régime parlementaire. Il n’y a pas d’exemple non plus, depuis deux siècles, qu’un régime français ait su se réformer lui-même. (Démocratie et Totalitarisme, Raymond Aron, p. 10, NRF, Gallimard) “Desde 1789, a França nunca conheceu regime sem contestação, nunca teve partidos pouco numerosos e organizados, nunca conheceu a ética parlamentarista não escrita e respeitada, nunca houve estabilidade ministerial em regime parlamentar. Não há exemplo, tampouco, depois de dois séculos, de que um regime francês haja sabido reformar-se.” Versão do autor. Aron permite afirmar que o Brasil imperial, definido como “Hospital sem hospitais,” não pode invejar as instituições, coevas ou não, da França imortal.




    Ela caiu na ditadura de Napoleão, perturbação menos intermitente que real; e foi governada pelo autoritarismo do sobrinho, de nome afrancesado Louis Napoléon. No século XX, por duas vezes o poder da França foi buscar Charles de Gaulle, o que implica certa capitis deminutio das instituições francesas. Hoje também não merecem louvor as suas instituições, ainda que mereça nota dez pela diminuição dos excessivos representantes no Parlamento, porque o gesto comporta o melhoramento na qualidade do seu corpo legislativo. Como membro fundador da União Europeia e a majestade da sua cultura e economia, a França tem hoje certa obrigação de evitar qualquer arroubo desmerecedor ou crise. No presidencialismo, entre Lincoln e Kennedy, o sibilo do colt trocou um presidente sobre nove. A companhia aérea que contasse com esta porcentagem sinistra não teria mais passageiro para o seu transporte.




    Isso implica duas realidades, uma correta e outra heroicamente almejada: a correta é que o salão oval da Casa branca é de profissão muito mortífera; a realidade heroica e almejada é que a dita aspiração e liderança estão entre as mais poderosas e almejadas, para eles e para elas, para militares e para paisanos, porquanto, na profundeza do seu ego, sumiu de todo o influxo estatístico do perigo. Os dois padrões de rito democrático do globo: o parlamentarismo britânico, sem carta, sem engessamento e sem cláusula pétrea. O outro rito democrático é o estadunidense, com Carta única, depois de 1787, de cinco sóbrios e austeros artigos, mais de princípios que de regulamento. Nem sempre se cita o terceiro rito democrático, de longe o mais dilatado no tempo, sem hiato e sem fissura: versam-se as proverbiais oito centúrias de muita eleição para colocar ou retirar a autoridade pública helvética. Os suíços desconhecem feudos, feudalismo, dinastias e quaisquer privilégios de ordem política. Nos últimos decênios, os suíços corrigiram certa tolerância em depósitos suspeitos da banca internacional, nódoa em geral citada em outros tempos.




    Os imitadores do parlamentarismo britânico são dezenove democracias, sem fissura ou hiato; nunca vencem os britânicos em tudo; costumam ter a fraqueza e a necessidade da Carta ou Constituição e são nações desenvolvidas. O presidencialismo nunca é copiado integralmente, em especial por causa das duas simultâneas eleições, uma direta e plebiscitária e outra indireta e respeitadora do retrovisor. Esta é chamada Colégio Eleitoral. Aliás, apenas os Estados Unidos constituem nação de padrão presidencialista, com mais de dois séculos de prática democrática sem hiato, fissura ou perturbação institucional vitoriosa. As demais sociedades políticas que praticam o presidencialismo são todas nações de diversificados hiatos, Estados novos e assemelhadas perturbações institucionais, sem faltar caprichosas ditaduras. Por exemplo e mais que alhures, na América latina.




    Só excepcionalmente a moral do homem público é da mesma categoria que a moral pautada pelas exigências da ascese e da mística evangélica, ou dos dois Testamentos bíblicos, para alargar a abrangência. A ética sobrenatural e a ética governamental têm sido irmãs em poucos casos, como no Príncipe, de nome Infante Henrique dos descobrimentos lusos, nos Papas talentosos e santos, mesmo com as dificuldades dos Estados Pontifícios. Em poucos casos dos reinos cristãos, como se disse, comparecem as duas asceses na mesma pessoa. Luís IX de França seria citado por Jacques Maritain.




    Este, no livro “Arte e Escolástica”, aprofundou o tema. Jacques Maritain reconhece a dificuldade da criatura humana em lograr a conquista das duas láureas tão diferentes, a “láurea do agir da santificação e a láurea do fazer administrativo” do Estado, nas pegadas de Abraão, Moisés e Davi. Na generalidade dos casos, essas duas categorias parecem inconciliáveis, como antípodas na sua realização. A honorabilidade do homem público, como regra, nutre-se com o combustível do aplauso dos contemporâneos e com a perspectiva do registro histórico favorável, como o nosso terceiro Bragança, que tenta quase retratar-se no soneto em que apôs a sua assinatura: “Sereno aguardarei no meu jazigo a justiça de Deus na voz da história.” Quiçá bem assistido por tinta, pena e luz de outrem, tudo amalgamado com o travesseiro impetrado de terra brasileira. A santidade, porém, pede superior graduação ascética e mística, comprovada por milagre, dentro da exigência do Cristianismo católico.




    Talvez o pináculo humano como sociedade, apenas no campo imanente, se tenha realizado no Japão, como fruto do condicionamento dos quarenta xogunatos ininterruptos: mais concretamente no caso do samurai, algo que tentei apresentar no meu modesto livro “Samurais e Bandeirantes”, o que devo aos meus antigos alunos, capitaneados por Flávio Ervino Schuhmacher. Em termos de caráter, a sociedade japonesa exibe desempenho extraordinário, dificilmente superado por outro grupo político. A dureza dos quarenta xogunatos ininterruptos se vale da energia e disciplina do portador dos dois sabres para acumular no povo a sinergia e sintonia para o que der e vier da vida, da profissão, da paz e da guerra, guerra ganha ou perdida por igual. Cotejado pelo modesto ponto de partida da Era Meiji, por exemplo, o Japão se modernizou mais expedito que qualquer outro para potência mundial. Ele logrou alcançar tal grau egrégio em menos de cinquenta anos, partindo de quase nada de essencial para o feito, na vida de um único monarca. Depois do aniquilamento dos cogumelos de urânio e de plutônio, isto é da química nova nuclear, demorou ainda menos. Após a conquista da meta do progresso, quase se dobrou a meta.




    Evidentemente, a família, a escola, a profissão e o caráter hão de ter contribuído para que o condicionamento militar do samurai fosse herdado e transmitido intemporalmente. Seja como for, surpreende a eficácia de provocar, difundir e manter essa apolínea categoria civil e militar dessa construção caracterológica de portentosa proficiência, em todo e qualquer setor da vida humana, no ambiente particular e no ambiente público. Nas transações e jogos interesseiros do mundo real, tudo tende a ser pago e nada é de graça, como ocorre no estrito campo econômico. O bom comportamento político facilita-se com a vantagem dos seus royalties públicos de fama, nome e perspectiva favorável do registro histórico. O tempero criterioso supera a morbidez do duro esforço; seja o tempero público seja o particular, há de ter presidido tão característica prerrogativa.




    Até o plano socialista russo reconheceu o peso da psicologia do louvor e do interesse. O planificador soviético Liberman gostava de afirmar que, para fabricar boas camisas, bons sapatos e tratores vendáveis, nada como motivar e louvar o trabalho e a produtividade com a perspectiva do lucro, algo em que Adam Smith e Deng Xiaoping comparecem pós-graduados, sintônicos e sinérgicos: o primeiro na revolução industrial, o segundo na reposição da China no primeiro PIB do mundo, onde, aliás, ela havia estado por dois milênios, antes da hibernação da esquistossomose amalgamada às derivações criminosas da papoula, comerciada pela Superpotência britânica.




    Antes do nascimento de Lênin, Fustel de Coulanges salientava o interesse legal e legítimo como o mais proficiente modo de conduzir os homens do que o ideal sublime e a força bruta. Os sucessores de Mao deram-se conta disso. Já não se perde tempo em catequese da sublimidade do “socialismo” na construção do novo homem do século XXI. Respeitável parcela da China parece ter recebido outra ordem: “Camaradas, enriqueçam, mesmo que seja na realização de uns antes dos outros.” De fato, a China pratica certo sistema de fazer a coisa certa mui descontraído e mui liberal e quiçá algo bucaneiro, no começo, em face da renda per capita muito baixa, algo como um décimo da modesta renda do brasileiro do decênio de 1980. Basta dizer que a maior parte da exportação chinesa se deve ao sistema das multinacionais, que atuam livremente, mas em exigente contrato, por certo com aliança com empresa nativa chinesa, para absorver e incorporar técnica, ciência e tecnologia em boa parcela do seu território, com descontração contratual quase inesperada da firma estrangeira e sem greve sindical, o que potencia qualquer setor da humana lida. “Gato de estima é gato de bate-pronto para caçar rato.” A cor do gato não vale nada. A mão esquerda e direita são geminadas e irmãs; há o óbvio interesse de que ambas sejam proficientes no fazer a coisa certa para o crescimento vigoroso da economia, o que dinamita muita quimera empobrecedora. Os últimos trinta ou quarenta anos do “Socialismo de mercado” hão de ter dissolvido muita ilusão de diversos sistemas ideológicos.




    Os parlamentares do Império brasileiro designavam os chineses de chins; tinham o plano de melhorar a nossa agricultura, algo que não foi adiante então, por causa da servidão escravista. No patamar a que chegaram em trinta anos, partindo de renda pessoal dez vezes menor que a nossa modesta renda per capita, eles põem pouca fé na democracia ocidental, mesmo no elegante rito e cavalheirismo britânico do duelo sem sangue, ou na dupla e simultânea consulta da eleição quadrienal estadunidense, isto é, nos dois padrões democráticos do mundo. Preferem homens e modalidades nativas, com edições modernas e modernizadoras de novos Confúcios e Sun-Tzus. Por certo, não havendo a liberdade democrática, não tudo estará certo.




    Em termos de construção e mantença de Império, a China é suprema e única figura dos antigos Impérios, que todos sumiram, enquanto ela prossegue, de maior solidez hoje que no tempo imaginoso do impávido e elegante exército subterrâneo de terracota. Agora irrompe recomposta na primazia do PIB mundial, onde esteve, por dois milênios, segundo os eruditos do ramo. Na prática geral da população e da liderança pública, o romano pensar de que “o trabalho tenaz tudo vence”, improbus labor omnia vincit, sentença copiada de Homero, talvez nunca tenha tido aplicação mais veraz e adequada que na China, no tempo da grande Muralha, ou hoje, pela reconquista do primeiro PIB global, no segundo semestre de 2018, se aferido o PIB pelo poder de compra da moeda local. O “socialismo de mercado” do Império do Meio aproxima-se contabilmente do pensamento final e conclusivo do tratadista Georges Burdeau, no suplemento das suas quatro mil e tantas páginas, em sete densos volumes de ciência política”. (In L’État, p. 160, ed. 1970). Como conclusão, ele assevera o seguinte: “Le progrès social est tributaire de l’abondance plus que de la justice, o progresso social é tributário da abundância mais do que da justiça. Cumpre anotar que Karl Marx soube enfatizar a importância da produtividade econômica, na hora de versar a crítica e correção do capitalismo bucaneiro, sobremodo após os primórdios britânicos, no tempo das máquinas e mecanismos toscos e necessitados de melhoramento. Quem sonhou com algum mecanismo inicial da fiação e da tecelagem apelou para um hábil relojoeiro, que inventou talvez a faísca inovadora da revolução industrial.




    O ledor pode recordar o papel de Santos Dumont no modesto projeto de erguer a alguns metros do chão o imperfeito e nada elegante Catorze-Bis. Três ou quatro decênios depois, havia companhias transportando pessoas aos quatro ventos do planeta, em velocidade maior que os trens, carros e ônibus terrestres. A mãe do dinheiro e do progresso é a ideia original de coerente e condizente aperfeiçoamento; a ideia é o estaqueamento franki da sólida base abaixo do solo; o elegante edifício acima do solo constitui a engenharia derivada, a cargo do saber paciente e operoso de sucessivos talentos aperfeiçoadores, ou meros aplicadores de roteiros, mapas e itinerários consagrados. Haja algum erudito discípulo de Nikola Tesla que o explicite melhor, ele que foi o mais inteligente da espécie no seu tempo.




    Há sobretudo duas alavancas que fazem trepidar o mundo dos humanos: a glória e o lucro ou, na expressão que os séculos de cristianismo tornaram clássica, “a concupiscência dos olhos e o orgulho da vida.” A glória, como vimos, constitui o predominante combustível da atividade política, como carreira das honras, ao passo que o dinheiro e o lucro sumariam o mais eficaz mobilizador da economia, mediante muito ampliada classe média empreendedora, fruto maduro da proficiente ciência administrativa. Demos, pois, a César o que é de César. Por algum título enobrecente, nem que seja o de “Barão da Passagem,” o homem vai atravessar qualquer afortalezada Humaitá de dificuldades. Pelo lucro, por outro lado, o empresário procederá a investimentos vultosos em qualquer lugar ou clima, superando a isoterma abrasadora do deserto, a tempestuosidade do Mar do Norte, a geleira do Alasca e, amanhã, presume-se, os desafios do círculo polar na exploração econômica do subsolo, se a “química nova termonuclear” não proibir.




    Assim, não se poupe o indispensável aplauso endereçado àqueles que se dedicam à responsável e inelutável vinha de César, ou que mourejam, dia e noite, no ampliar ousado do PIB das sociedades. Na clave da eficiência, eficácia, efetividade e relevância, a pessoa faz as laicas boas obras da administração e da condução política. Deem-se certa diferenciação a esses sinônimos. A eficiência enfatiza os meios; a eficácia enfatiza a essência; a efetividade enfatiza a duração. Dê-se a César o que é de César; dê-se-lhe a didracma monetária e, quiçá mais necessária, a didracma do aplauso, que a lisura, transparência e proficiência vos serão dadas, se não de acréscimo, pelo menos com maior viabilidade e continuidade. Vai muita diferença entre o desprendimento do desapego interior e a dedicação à vitória eleitoral desse ator mundano, imerso no aqui e no agora das coisas e figuras “que passam.” A sociedade, o desenvolvimento e a mesma justiça social muito precisam desse obreiro e dessa mundanidade qualificada e do seu modo, quando for responsável e correto.




    O político lança-se à conquista da honra e cotação e, por elas, fará muita proeza, até mesmo vai praticar o bem, se lhe aplaudirmos a transparência no seu indispensável desempenho de obras atacadistas e de envergadura, com alto senso prioritário. No seu turno, o bilionário será capaz de mudar em parte o próprio paradigma setorial da civilização, mediante o seu ledo e atilado imaginar, como o inovador químico Alfred Nobel e o contemporâneo Bill Gates. Este é capaz de dar esmolas de alto projeto, mesmo de bilhões de dólares. Mauá entregou ao Brasil o cabo submarino sem cobrar um único esterlino ou mil-réis nativo.




    Entre nós, Mauá, apesar da sua formidável engenhosidade e constância, foi muito mais formulador e executor de obras públicas, próprias do Ente Estatal, do que desenvolto ator do seu exclusivo interesse e lucro. Implantou ferrovias, iluminação pública, cabo submarino e navegação de vapor. Pedro II combinou certo dispêndio público na mareança das muitas águas amazônicas, como provisão e vigilância do espaço brasileiro ameaçado, sobremodo as terras da margem norte do imenso Rio. O banco que Mauá fundou era endereçado mais ao dele. O investimento, no caso da solicitação do empréstimo, saía da sua banca pelo ânuo juro de 2%, em país de mínima inflação. Nada similar à impressora dos quintilhões de cédulas de Sarney.




    O cabo submarino, entre o Rio e a Europa, Mauá entregou ao Ministro Paranhos na data do contrato, em 1874; custou três milhões de esterlinos, hoje talvez acima de duzentos milhões atuais. Mauá, no contrato, fez constar que o empresário faria a obra e não queria nem uma libra esterlina ou mil-réis pelas vinte mil horas da pesada incumbência. O Império pagou só os custos gerais da obra. O seu banco de juro de 2% pouco lhe dava; mas o empréstimo mexia na economia da praça, com mais depósitos da clientela no banco.




    Os corretos investimentos vão ensinar-nos a vantagem de o Brasil ter uma só bitola ferroviária em vez do atravancamento de meia dúzia, se for somada a ferruginosa de 194 km dos estadunidenses, que por ela fizeram correr os trinta milhões de toneladas métricas do manganês da Serra do Navio ao porto. A restauração da cabotagem costeira, bem como a navegação dos nossos rios representa verdadeira revolução. O Ente Público federal aboliu, há quase um século, a cabotagem para as mercadorias gerais. Assim, o Atlântico perdeu o seu precioso emprego. O Ente Público proibiu a navegação costeira ao estrangeiro escandinavo modernizador, por um lado; por outro, proibiu ao empreendedor nativo a cabotagem por meio da estiva obesa, plena de absurdas exigências, segundo Eugênio Gudin. O pletórico e ineficiente funcionalismo indemissível não quer nem ver trabalho portuário de vinte e quatro horas. Quer folga no dia do funcionário público. Ele não quer saber nem de oito horas integrais, em que se aplica no preenchimento de inútil papelada disso e daquilo, para afastar o homem e a empresa de navegação, que o fariam suar a camisa nesses “tristes trópicos” do belga afrancesado antropólogo Claude Lévi-Strauss, que pouco nos considera.




    O antropólogo relembra um tanto Napoleão, que foi ditador mais real que intermitente; o sobrinho de Bonaparte foi de regime autoritário; Napoleão conheceu derrota arrasadora do Grande Exército nas regiões geladas da Rússia. Houve finalmente a chacina de Waterloo, o que não constitui pouco desvio da correta competência militar e política. O grande “Hospital sem hospitais,” inculto, enfermiço, muito pobre e disperso, não consegue invejar as instituições contemporâneas e posteriores da nação primaz da cultura e da ciência europeia do Continente, no século XIX. Ela nunca seguiu o “duelo sem sangue” do correto parlamentarismo. Durante mais de dois séculos a França teve instituições públicas nada modelares, como se exprime Raymond Aron, um pouco acima.




    Cumpre-nos superar os nossos absurdos, e retomar o regime parlamentarista de rito bretão, com o adenso dinástico do Senado permanente e apartidário, porque isso implica sobremaneira o exílio perpétuo de Macunaíma e Gandaia, para o começo do nosso enriquecimento geral, de progressão continuada. A nação, por certo, é espoliada pela estiva ineficiente, irresponsável e indemissível. Haja vista o inexistente mês de mil horas, nascido em primeiro de maio de 1943, como demonstra Emil Farhat, na p. 119, do livro “O País dos Coitadinhos.” A nação não pode virar refém do desvio secular e consolidado, tampouco ficar refém de tanta outra indébita vassalagem. Reitere-se, por exemplo, o deslocamento da tonelada-quilômetro do simples litro de óleo diesel, segundo consta na obra “O Pensamento de Eugênio Gudin”, na página 486. Por navio, deslocam-se 875 toneladas métricas; por ferrovia, 125 toneladas métricas; por caminhão, 30 toneladas métricas. Macunaíma e a sua excelentíssima Gandaia preferem o caminhão fluminense de Resende. Obriga-se o caminhão a costear sete mil km de águas quentes para toda e qualquer mercadoria geral. Até hoje é assim, enquanto nenhum senador ou deputado tem assaz antena vibrátil para o protesto, ou para o começo da solução, id est, tornar a navegar o nosso Atlântico tropical e equatorial, para o bem da nação.




    Cumpre haver “duas representações de todo diferentes e independentes.” O governo e administração partidária da execução e da legislação, de caráter partidário e validade temporária e fixada, por um lado; por outro, tem de haver a representação do “todo nacional,” “representação apartidária e permanente,” a cargo do “Senado permanente e apartidário,” como quase se praticou no parlamentarismo de uma só Carta e de uma só moeda, com somente dois partidos hegemônicos, para haver governo e oposição, ambos fortes, sempre de prontidão para o vice-versa das funções. No Império, na troca da administração, ou para realizá-la e exigi-la constitucionalmente, havia duas forças permanentes, de concerto dialogante sempre: o Senado vitalício e a Coroa, forças que resseguravam a nação, então pouco mais que grande “Hospital sem hospitais.” Havia instituições soberanas e livres, até para declarar e começar a guerra externa.




    O erro estratégico, embora de dispêndio vultoso, foi corrigido pelo diálogo concertado das forças permanentes citadas: Poder Moderador e Senado vitalício. O macroerro e a derrota militar não eram alternativas. Por evidente, na República não há o dinasta nem o senador vitalício; mas deve haver, muito poderoso e robustecido, o Senado permanente e apartidário, muito mais forte e austero que o dinástico, porque o senador sugerido não tem nenhum dos defeitos do senador imperial: o senador se aposenta aos setenta anos, para haver renovação e vigor; é indicado por maioria de dois terços das assembleias estaduais, não é mais indicado por uma única pessoa; não é nepotista; o candidato é pessoa entre quarenta e sessenta anos, livre de qualquer laço partidário nos últimos vinte anos, domiciliado e residente no Estado nos últimos vinte anos, sobremodo para evitar-se o itinerante interesseiro.




    Da decisão do Senado, sempre por maioria de dois terços dos seus membros, não cabe apelação. A nação merece seguro mais que a sandália da atriz, que tem seguro em museu que não pega fogo. Tal seguro, na verdade, não vem corrigir o desvio, senão preveni-lo, como norma. Prevenir costuma ser mais proficiente e barato do que corrigir. Nos imprevistos da natureza e nos desvarios da incompetência, o seguro irrompe como exceção. O caso clássico é o esmurro da mesa de Pedro II, na troca do Ministério, para que a nação não perdesse a guerra de péssima militança do partido liberal, na Tríplice Aliança, com perda de parte importante do mapa de 1750, que constitui essencialmente o mapa atual do nosso semicontinente. O Imperador teve de pacientar a troca, porque o Tribuno Comandante é Presidente e Chefe de Estado, pelo erro do Gabinete Liberal.




    A nossa realidade necessita de tal constructo de responsável solidez; até com maior vigor e mais talentosa adaptação do que no tempo dinástico. Somos a nação que tolera, tolera. Por exemplo, o coronel de polícia que, depois de despedaçar o desafeto com a mão na bulhenta motosserra, fez-se deputado federal, para escapar do calabouço. Tolera-se muito além da tolerância que mora em casa. Em geral, a Coroa pode contar com o sucessor dinástico, vigoroso varão de trinta anos, de querer resoluto, com academias de terra, mar e ar bem cursadas. No nosso caso presidencialista, os Candidatos já se escolheram; cada um quer provar que é o melhor. Costumeiramente, a multidão escolhe Barrabás e não o mais carregado de liderança sólida e requintado preparo, para resgatar do atraso pelos vastos investimentos em obras de envergadura, tanto urgentes como necessárias; por exemplo, a educação excelente, de mestres excelentes de liderança e saúde psicossomática, porque foram escolhidos nas pessoas que foram alunos de notas excelentes, de liderança e boa saúde: algo em que a nação falhou, há quatro séculos. Esse tipo de obras, que não são as únicas; mas, em pouco tempo, vão melhorar todas as necessidades da população, sobremodo dos pobres e miseráveis, para poderem escolher bons empregos e subir na vida. A plena segurança tem mais óbvio sentido. A educação melhora Estado, Nação e Pátria, sempre intemporais e perenes.




    Pouco interessa se grandes culturas dispensam tal constructo político criado em 1824, o Senado permanente e apartidário. O Brasil precisou dele, quando havia Coroa; na sociedade sem Coroa, a necessidade do Senado permanente e apartidário é muito maior. Na Carta de 1824, o grande Hospital sem hospitais, com tal constructo, apresentava instituições de timbre britânico, no turbilhão de problemas do meio continente vazio, todo permeado de dificuldades interiores e guerras externas, até mesmo para derrubar ditadores inveterados de dezoito anos, na avançada nação que, em meia centúria, se transformou no sétimo PIB do mundo, com a mesma renda do suíço. O “Hospital sem hospitais” teve necessidade de montar a terceira marinha de guerra do mundo para manter o mapa oficial de 1750, concertado pelas duas Metrópoles ibéricas e manter-se firme até hoje.




    Não se esqueça tão exuberante prova da macrobenfeitoria do sistema britânico do duelo sem sangue, com o adendo brasílico do Senado permanente e apartidário. No Império, mais que a Coroa, segundo Raymond Aron, o Senado, então vitalício, assegurou-nos quase um século de uma única Carta e de uma única moeda, com a terceira marinha de guerra do globo, para mantermos unidas as grandes águas amazônicas, com o litoral do Atlântico até as águas do Prata. A Carta de 25-3-1824 não resolveu muitos grandes problemas, como a educação em profundeza; mas, não se olvide, deu-nos o semicontinente inteiriço. Não é pouco.




    No Movimento de Março de 1964-1985, o turbilhão do momento colheu a bruteza da conjuntura nacional, tudo piorado com os interesses pouco subtis das duas Superpotências, que ambas, de maneira muito diferenciada, nos queriam do seu lado. A irregularidade durou dois decênios. No cenário interno, nenhum dos duros litigantes era inocente paladino da democracia. Lamente-se a duração do período inconstitucional. Houve certa reverência no rito. Os titulares tinham dia e hora para entrar e sair do comando; mas nada legal e nada constitucional. A sociedade política atual faz jus a uma corporação dialógica e permanente. Segundo Raymond Aron, do Collège de France, o Senado vitalício da Carta de 1824 era mais decisivo do que a Coroa. A Coroa, sozinha, sem ele, tinha menor valia do que o Senado vitalício, sem Dinasta, para solucionar as crises maiores.




    A jusante dessa torrente de frustrações republicanas de mais de todo um século, importa que retorne a democracia com grandeza, isto é, sem os escândalos definidos por alto membro do STF como “delinquência institucional.” O Brasil está sem condigna ferrovia, sem cabotagem, sem navegação de longo curso. A sociedade é refém da estiva. O crime parece mais bem organizado que o poder: o crime manda e desmanda, de fuzil das potências maiores, na ex-Cidade Maravilhosa, antiga capital. Eugênio Gudin, patriarca dos economistas, reporta-se ao direito adquirido “contra a nação.” (Para Um Brasil Melhor, de Eugênio Gudin, pág. 82). Sem a correção dos desvios, avassalam-nos “os mais iguais” de George Orwell, mais desabridos no equador úmido e no trópico seco.




    Nabuco, certamente, pleiteava as Forças Armadas, porque bem conhecia a fragilidade do semicontinente, “Hospital sem hospitais,” muito antes da apreciação clássica do médico fluminense Miguel Couto. Insira-se o pensamento inteiriço de Joaquim Nabuco. “Para mim não era objeto de dúvida: no dia em que abandonássemos o princípio monárquico, permanente, neutro, desinteressado e nacional, teríamos forçosamente que substituí-lo pelo elemento que oferecesse à nação o maior número daqueles requisitos; esse era exatamente o militar. A prova está patente. No dia em que se fez a República, viu-se a nação pedindo o governo militar, o mesmo de um extremo a outro do país, isto é, a sociedade nacional solicitava isso; para conservar um resto da antiga tolerância, por ser o Exército superior às ambições pessoais em que se resume a luta dos partidos; sem a monarquia, tal luta teria barbarizado o país” (In Respostas às Mensagens do Recife e de Nazaré de 1890).




    Naquela hora febril, Joaquim Nabuco sente a realidade objetiva. O Brasil, com menos de 10% de alfabetizados, quase sem povo, com parcela importante de cidadania, irrompida há pouco pela abolição cronológica da escravatura, vê-se ameaçado pela Rainha do Prata, de crescimento vigoroso, como maior exportadora mundial de carne, trigo e lã, perto de ser a sexta potência econômica, de PIB por certo cinco vezes maior que o brasileiro. Nabuco não poderia brincar com o mapa de 1750. No triênio da covid-19 de 2020-2022, em que pesem as profundas falhas políticas e sociais, tudo comparece diferente. No século XXI, o nosso PIB vai igualar-se àquele da Argentina com apenas a Unidade Federativa bandeirante. A sociedade, por certo, com muitas e mesmo escandalosas deficiências, ainda assim agigantou-se, a ponto de já não mais caber fora de certa grandeza. Haja vista, coevos do coroado vírus, os quase trezentos milhões de toneladas métricas do agronegócio, com cinquenta milhões vendidos a bom preço e por antecipação. Cumpre que a nação fique livre do milhãozinho marajá e tantos mais abrolhos e escolhos desafiadores.




    Na aposentadoria, todo o mês, o dourado milhãozinho marajá recebe mais do que trinta e cinco milhões de cidadãos comuns aposentados. Desse modo, os condignos militares de terra, mar e ar estão no aguardo de que a nação tenha muito diverso rito eleitoral, para o introito de nova e pacifica forma de colher a vontade real do eleitor, porque o eleitor comporta o DNA da democracia. Com o singelo voto distrital puro, sem mescla, sem distritão, sem jeitinho, sem rodapé, sem escamoteio, a nação não mais vai eleger um terço do Congresso com titulares em dívidas com a justiça (ESP, 5-11-2018). Aliás, a eleição fica “autêntica, veraz e dez vezes menos dispendiosa,” em país semicontinental: óbvia vantagem para o líder candidato preparado e de modestos recursos. Quem quer o orçamento secreto para eleger, infindas vezes os fora da lei?




    O sistema atual só é verídico em 30% dos casos; em 70% deles, as sobras da sigla escolhem a maioria qualificada da Câmara dos deputados. Pela média, os colendos partidos, agora comparecem como siglas estouvadas pelo número pletórico. O número exorbitante torna a governação proficiente impossível. As sobras da lista da sigla partidária escolhem cerca de 70% da Câmara. Os representantes enganam os representados por “maioria qualificada,” até quando? Rei da urna inconspurcada deve ser o eleitor, nunca o eleito. O eleitor contém o DNA democrático, de título vitalício, aliás. O eleitorado é maioria maciça; o eleito é infinitesimal minoria, de validade precária e fixada. A maioria esmagadora deve decidir.




    Ritos, símbolos e liturgias são de importância decisiva, em termos de serenidade institucional. Entre 1824 e 1889, o Brasil, embora fosse uma sociedade muita esparsa em meio continente, de população pobre, enfermiça e maciçamente sem educação, conheceu uma única Carta e uma única moeda. A Carta do primeiro Marquês de Caravelas fora redigida com sabedoria e realismo, porque bem analisara a nação a que se destinava. O Marquês e os seus nove auxiliares, além disso, souberam ponderar o porquê da dissolução da constituinte anterior pelo jovem dinasta, sempre de pronto querer e decisão. Sem dúvida, respeitaram a gramática, mas muito mais olharam a dura pedra dos fatos, dos quais deveriam extrair uma nação livre, independente, num entorno desafiador e repleto de ambições desenvoltas. No Collège de France, Raymond Aron sublinhava mais o Senado austeramente escolhido e vitalício do que o Coroado titular, para a difícil digestão dos pepinos e lagartos metafóricos dos desafios e crises de ordem pública.




    No presidencialismo, sublinhe-se o resultado trágico de mais de um século, com trinta e cinco anos de ditadura, na soma da casernária com a paisana, ademais dos diversos outros estados novos, revoluções, cassações e quadriênios nem sequer completados, como nas recentes horas de desgoverno de 2015-2016. Demagogos de qualquer das mãos ideológicas sempre gostaram das eleições diretas do presidencialismo, copiado muito dessorado dos ingredientes do austero padrão estadunidense. Aliás, dezenove democracias em vinte são parlamentaristas, e não desejam o presidencialismo das pressurosas diretas, sempre brandidas com mais decibéis que corretos argumentos de sensatez econômico-política. Na exceção estadunidense, comparece uma democracia sem fissura por mais de duzentos anos. Com Donald John Trump até o presidencialismo estadunidense ficou tisnado. Os dois modelos democráticos do mundo, bretões e estadunidenses, seriam os dois modelos porque falam inglês e foram ou são Superpotências? O responso é não. O bretão é modelo democrático parlamentarista, sem hiato e sem desmando, porque se atém à obediência do duelo sem sangue: o poder é poder só como maioria.




    A França, de civilização e cultura similar àquela do Reino Unido, segundo Raymond Aron, vem fracassando, por mais de dois séculos, como tipo institucional, porque nunca acatou o “duelo sem sangue” e não porque se comunica em francês. O modelo estadunidense se vale de instrumento menos perfeito que o duelo sem sangue. Não possui a correção cotidiana dos desvios como age o parlamentarismo bretão. Mesmo assim, o rito estadunidense sabe valer-se do substituto forte e duro: ele tem, em cada quadriênio, duas eleições simultâneas: a direta do eleitorado nacional; a outra eleição é a indireta do Colégio Eleitoral. Vá-se ao tranco.




    Os candidatos presidenciais, no fim, são dois. Se o Colégio Eleitoral, eleição indireta, confere com o resultado da eleição direta, o eleito da multidão tem a sua vitória reforçada. Na divergência do resultado, quando a eleição direta escolhe Hillary Clinton, com três milhões de votos a mais que o necessário, enquanto a eleição indireta, sem palanque, escolhe Donald John Trump, este é declarado Presidente dos estadunidenses: este é o “tranco” que tenta imitar o duelo sem sangue. Hillary Clinton logo reconhece a vitória de Trump, como correta perdedora. Os latino-americanos não contam com nada disso. Ademais, eles também não têm o duro “tranco” da eleição indireta do difícil presidencialismo, que obrigaria os partidos a uma escolha mais criteriosa dos candidatos: para evitar os Barrabás e optar por alguma personalidade de indiscutível preparo e muito visível liderança.




    Assim, faz mais de um século que os latino-americanos se esfalfam com os desvios políticos: revoluções; estados novos de vícios velhos; ditaduras; sendeiros obscuros; peronismo etc. No Brasil, o presidencialismo conta com meia dúzia de presidentes que não terminam sequer o quadriênio; há vinte anos de escolha das Forças Armadas; há perturbações institucionais, explicitadas alhures; com urna de prévia conspurcação, tributária do sistema eleitoral, já que nas sobras da lista da sigla partidária se decidem os nomes de 70% dos deputados. Diretamente o eleitor só consegue escolher 30% dos nomes.




    Nos estadunidenses, pode irromper o colt, que interfere na política estadunidense, pois troca o Presidente; mas nada nele é revolucionário. O colt não fissura o rito democrático. Tudo se decide no cumprimento da polícia e na alçada justiça. No período dinástico brasileiro, a Carta de 25-3-1824 foi a mais duradoura da nação; quando foi dispensada em 1891, ela era a segunda mais duradoura do mundo. Quase por um século, o Brasil conheceu uma única Carta e uma única moeda; a moeda, aliás, foi além do seu centenário; perdurou até 1942. O presidencialismo nos deu seis Cartas e oito moedas. Opte-se, pois, pela higidez natural dos organismos bem nascidos; e nunca por uma mera ideia ideológica, aliás detida presa e condenada, condenação confirmada por unanimidade na segunda instância; unanimidade reiterada na confirmação e luxo da terceira instância. Seis longos anos depois, “sin más ni más,” Macunaíma fez gato e sapato da concordância unânime das três sucessivas instâncias e unanimidades. Em tanto desconforto jurisdicional, as altas autoridades, responsáveis pela confusão, nada explicaram; também não explicaram por que não houve a severa censura em tempo da segunda e terceira instância, que haviam funcionado dentro da sua competência normal. Nada foi esclarecido pelo longo tempo que medeia entre a terceira instância e a “precipitosa interferência monocrática.” Todos estranham que ninguém viu nada, em tempo hábil, do dilatado caminho, de exuberante publicidade, por ser o de cujus a figura mais conhecida e acompanhada cotidianamente pelos experientes profissionais midiáticos.
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